
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.810.695 - PR (2019/0114809-0)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : LOUIS DREYFUS COMPANY BRASIL S.A 
ADVOGADA : TÂNIA REGINA PEREIRA E OUTRO(S) - SC007987 
AGRAVADO  : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A 
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA DA SILVA E OUTRO(S) - 

RJ115002 
   GERALDO QUEIROZ JUNIOR  - PR046447 
 

  

EMENTA

RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. AGRAVO 
INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
ARTIGOS DE LEI MENCIONADOS DE PASSAGEM NA PETIÇÃO 
DE RECURSO ESPECIAL. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA N. 284 DO STF.
1. Impossível o conhecimento do recurso pelas alíneas "a" e "c". Isto porque não 
há na petição do recurso especial a clara indicação dos dispositivos legais que se 
entende por violados. A citação de passagem de artigos de lei não é suficiente 
para caracterizar e demonstrar a contrariedade a lei federal, já que impossível 
identificar se o foram citados meramente a título argumentativo ou invocados 
como núcleo do recurso especial interposto. Incide na espécie, por analogia, o 
enunciado n. 284, da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a 
exata compreensão da controvérsia". Precedente: REsp. n. 1.116.473 / RS, 
Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 02.02.2012.
2. "É inadmissível recurso especial pela alínea "c", se a parte deixa de 
indicar o dispositivo legal sobre o qual alega divergência jurisprudencial, 
sendo aplicável o Enunciado n. 284/STF" (REsp 1.188.143/RJ, Rel. Min. 
ELIANA CALMON, Segunda Turma, DJe 7/6/10).
3. O recurso de agravo interno não pode ser utilizado para corrigir, 
complementar ou esclarecer a petição do recurso especial.
4. Agravo interno não provido.

 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na 
conformidade dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  
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Superior Tribunal de Justiça

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Herman Benjamin e Og 
Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
 

 

  

Brasília (DF), 26 de novembro de 2019.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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